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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇO 

 
 
Município de José da Penha/RN 
Processo n.º 05020005/2018 
Modalidade: Pregão Presencial n.º 006/2018 
Tipo de julgamento: Por item 
Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa especializada em implantação e suporte de 
sistemas informatizados para utilização na Prefeitura Municipal de José da Penha - RN.. 
Secretaria de Origem: Secretaria Municipal de Finanças 
Órgão Gerenciador: 
 

Edital para a contratação de empresa para o 
fornecimento dos objetos descritos no Anexo I 
deste edital (Termo de Referência). 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JOSÉ DA PENHA/RN, no uso de suas atribuições, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que às 14:00 horário de Brasília, do dia 27/02/2018, na sala de 
Licitações desta Prefeitura Municipal, localizada na Rua Prefeito Francisco Fontes, Nº 22, Centro, José 
da Penha – RN. CEP: 59.980-000, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela 
Portaria nº. 002/2018, de 02 de janeiro de 2018, com a finalidade de credenciar, receber propostas e 
documentos de habilitação, objetivando o Registro de Preço dos objetos descritos no Anexo I (Termo 
de Referência), processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, 
LC 123/2006 e alterações, do Decreto Municipal nº. 014/2017, com aplicação subsidiária da Lei Federal 
nº. 8.666-93. 
 

1. DO OBJETO: 
 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação da empresa para o fornecimento dos itens 
descritos no Anexo I (Termo de Referência), visando o Registro de Preços para contratação de 
empresa especializada em implantação e suporte de sistemas informatizados para utilização 
na Prefeitura Municipal de José da Penha - RN.. 
 

1.2. DA ENTREGA: 
 

1.2.1. A entrega deverá ocorrer no prazo e na forma prevista na Ordem de Fornecimento, aos 
cuidados do Gestor e Fiscal de Contratos FRANCISCO DE ASSIS PAULINO E 

SILVA designado pela Portaria 007/2018, gestor esse, que será responsável pela 

fiscalização e gestão de contratos.. 
1.2.2. A entrega deverá ser efetuada no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de José da 

Penha/RN, situado à Rua Prefeito Francisco Fontes, Nº 22, Centro, José da Penha – RN, 
Centro, das 7h30min às 13h. 

1.2.3. Maiores Informações pelo fone 84 3385-2005. 
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar os licitantes que: 

 
2.1.1. Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
2.1.2. Atenda os requisitos e exigências constantes deste Edital e seus anexos; 
2.1.3. Que estão regular com o Município de José da Penha; 

 
2.2. Não poderão concorrer neste Pregão: 

 
2.2.1. Cuja falência tenha sido decretada, em concurso de credores, em dissolução, em 

liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;  
2.2.2. Que por qualquer motivo tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da 

Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, regido pela Lei nº 
8.666/93, salvo as já reabilitadas. 

2.2.3. É vedada, a partir da habilitação, a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato 
com empresa que venha a contratar empregado que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros vinculados a 
Prefeitura Municipal de José da Penha/RN. 
 

3. A participação nesta licitação significa: 
 

3.1. Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital e conhecem e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 
 

3.2. Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente a 
regulam; 
 

3.3. Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial; 
 

3.4. Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o 
edital, e demais documentos anexos. 
 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
 

4.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio 
de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que 
devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento 
licitatório, no interesse da representada. 
 

4.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de 
identificação oficial com foto. 
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4.2. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

 
4.2.1. Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado 

deverá apresentar fora dos envelopes: 
 

4.2.1.1. cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 
4.2.1.2. documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou 

de sociedade por ações; 
4.2.1.3. inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil; 
4.2.1.4. decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais 
atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; 

4.2.1.5. registro comercial, se empresa individual. 
4.2.1.6. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado Sede da Licitante; 
4.2.1.7. Declaração de existência física da empresa acompanhada de fotos das instalações 

internas e externas que identifiquem a localização da empresa; 
4.2.1.8. declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação com firma 

reconhecida, devidamente assinada pelo representante legal da empresa. 
4.2.1.9. Declaração de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação com firma reconhecida. 
 
4.2.2. Se representada por procurador, deverá apresentar: 

 
4.2.2.1. instrumento público de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que 

conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o 
nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de 
procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em 
licitação pública. 

 
Observação: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 
assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma 
invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 
 
4.3. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a 

licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
 

4.4. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 8.15 à 8.18 e 9.2 
deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada 
por contador, ou outro documento oficial, de que se enquadra como microempresa ou empresa 
de pequeno porte. 
 

4.4.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite 
de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos 
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art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 
8.15 à 8.18 e 9.2, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de 
junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do 
credenciamento, declaração, firmada por contador, ou outro documento oficial, de que se 
enquadram no limite de receita referido acima. 

 
5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

 
5.1. Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, a licitante deverá apresentar à 

Equipe de Apoio, juntamente com o credenciamento, a proposta escrita e a documentação, em 
envelopes separados, fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e 
frontais, em caracteres destacados, além da razão social do licitante, se os mesmos não forem 
timbrados, os seguintes dizeres: 

 

 
MUNICÍPIO DE JOSÉ DA PENHA/RN 

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º ***/2018 

 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
ENVELOPE PROPOSTA 

 

 
MUNICÍPIO DE JOSÉ DA PENHA/RN 

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º ***/2018 

 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO 

 
 

5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos documentos e os envelopes acima referidos, 
não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 
 

5.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão: 
 

5.3.1. comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances 
verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 

5.3.2. apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.  
6. PROPOSTA DE PREÇO: 

 
6.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 Dias, deverá ter pelo 

menos a última página datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida 
em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 
 

6.1.1. razão social da empresa; 
6.1.2. descrição completa do objeto ofertado; 
6.1.3. quando couber, descrever a marca, garantia e demais especificações que forem 

necessárias; 
6.1.4. preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas 

quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a 
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operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da 
licitante vencedora. 

 
Observação 1: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 
máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em 
eventual contratação. 
 

7. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data de 
assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços; 
 

7.2. A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições; 
 

7.3. Este Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizado por qualquer órgão da 
Administração Pública Municipal, independentemente da condição de órgão participante do 
presente certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, até o limite de 
100% (cem por cento) do quantitativo inicialmente previsto, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente; 
 

7.4. Homologado o resultado da licitação, o Gerenciador da Ata junto a Administração Municipal, 
respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, 
convocará os particulares para assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a qual se constitui em compromisso formal de fornecimento nas condições 
estabelecidas, observados os requisitos de publicidade e economicidade; 
 

7.5. A contratação junto ao fornecedor registrado, após informação emitida pelo gerenciador da Ata, 
será formalizada, por intermédio de instrumento contratual, ou outro similar; 
 

7.6. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 
art. 65, da Lei 8.666/93, c/c o disposto no Decreto 7292/2013. 
 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  
 

8.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de 
valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a 
proclamação da vencedora.  
 

8.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 
poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, 
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 
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8.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e 
sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior valor, 
até a proclamação da vencedora. 
 

8.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances. 
 

8.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, 
obedecida a ordem prevista nos itens 8.3 e 8.4. 
 

8.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 60s (sessenta segundos) para apresentar nova 
proposta. 
 

8.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
 
8.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente 

às penalidades constantes no item 15 deste edital. 
 

8.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na 
exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de 
apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será 
considerado para efeito de ordenação das propostas. 
 

8.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar 
diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
 

8.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 

8.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a 
respeito. 
 

8.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 
declarada vencedora a licitante que ofertar o Menor preço, desde que a proposta tenha sido 
apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de 
mercado. 
 

8.13. Serão desclassificadas as propostas que: 
 

8.13.1. não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
8.13.2. forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
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8.13.3. afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 
requisitos do item 7; 

8.13.4. contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente 
inexequíveis. 
 

Observação: Quaisquer inserções na proposta, salvo aquelas para correção de erros de digitação 
(que não interfiram no valor do objeto), que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 
instrumento convocatório. 
 

8.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  
 

8.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, 
§2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 
de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que 
atenderem ao item 5.5.1, deste edital. 
 

8.15.1. Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam 
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
 

8.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

8.16.1. A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de 
menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova 
proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 
declarada vencedora do certame. 

8.16.2. Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma 
da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, 
pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 8.15.1 deste edital, 
a apresentação de nova proposta, no prazo previsto no item 8.16.1. 
 

8.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as 
exigências do item 8.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor 
da proposta originariamente de menor valor. 
 

8.18. O disposto nos itens 8.15 a 8.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de 
menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 

8.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos. 
 



  

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – RN 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DA PENHA 
Rua Prefeito Francisco Fontes, 22 – Centro – CEP 59.980-000 

José da Penha – RN – CNPJ Nº 08.357.642/0001-54 
 

 

8.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 
informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações 
deste Município, conforme subitem 16.1 deste edital. 
 

8.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.  
 

8.22. No caso de ser marcada nova sessão, havendo mudança dos representantes da empresa, 
estes deverão apresentar os documentos necessários ao credenciamento. 

 
9. DA HABILITAÇÃO:  

 
9.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº. 

02, os seguintes documentos:  
 

9.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
conforme Decreto Federal n°. 4.358-02 (anexo II) com firma reconhecida. 

9.1.2. Declaração de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação (anexo VIII) com firma 
reconhecida. 
 

9.1.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.1.3.1. registro comercial, no caso de empresa individual; 
9.1.3.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

9.1.3.3. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.1.3.4. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte – JUCERN, 
acompanha da específica emitidas com data não anterior a 30 (trinta) dias da data da 
licitação. 

9.1.3.5. Declaração de que não possui parentesco com servidor público do Município de José da 
Penha. 

1.1.1.1. Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de José da Penha. 

1.1.1.2. Alvará de Funcionamento pelo órgão competente. 
1.1.1.3. Cadastro de contribuinte Municipal e Estadual. 

 
 

1.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

1.1.2.1. Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de capacidade fornecido por pessoa 

jurídica de direito Público, comprovando aptidão pelo concorrente para 

desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação, no mínimo por um 
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período de 01 (um) ano, acompanhado do contrato, ou Ata de Registro de Preços, 

ou ainda outro documento que substitua o contrato. 
 

1.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 
 

1.1.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata e Certidão negativa de protesto expedida 
pelos competentes cartórios da comarca sede ou domicílio do licitante, acompanhado de 
Declaração da Corregedoria de Justiça informando os competentes cartórios, emitida nos 
últimos 60 (sessenta) dias. 

1.1.3.2. Balanço Patrimonial, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado e 
Demonstrações Contábeis do último exercício, apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, 
ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA 
(IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro indicador que o venha 
substituir. 

1.1.3.3. Comprovação de que o capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido não poderá exceder 
a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.  

1.1.3.4. Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da 

capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em 
função do patrimônio líquido.  

1.1.3.5. apresentar prova de que a empresa é detentora/proprietária dos direitos autorais do 
Software registrado no índice do INPI - Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
 

1.1.4. REGULARIDADE FISCAL: 
 

1.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) compatível com o 
objeto; 

1.1.4.2. Alvará de Funcionamento, relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

1.1.4.3. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
1.1.4.4. Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos relativos aos 

tributos Federais e à Dívida Ativa da União, incluindo as dívidas previdenciárias, emitida 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Receita Federal do 
Brasil; 

1.1.4.5. Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do Estado do domicílio ou 
sede do licitante; 

1.1.4.6. Certidão Negativa de Tributos Municipais, sendo que esta é relativa ao domicílio ou sede 
da licitante; 

1.1.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT). 
 

1.2. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 
4.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no 
item 9.1.5, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
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documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a da sessão em que foi 
declarada como vencedora do certame. 

 
1.3. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 
durante o transcurso do respectivo prazo.  

 
1.4. Ocorrendo a situação prevista no item 9.2, a sessão do pregão poderá ser suspensa, a critério 

do Pregoeiro, podendo o mesmo fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao 
certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o 
julgamento da habilitação. 

 
1.5. O benefício de que trata o item 9.2 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, 

o Micro empreendedor Individual e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, 
ainda que apresentem alguma restrição. 

 
1.6. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 9.2, implicará na inabilitação do 

licitante e a adoção do procedimento previsto no item 10.2, sem prejuízo das penalidades 
previstas no item 15.1.1, deste edital. 

 
1.7. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 

60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após 
aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 
1.8. Aquelas certidões que não trouxerem em seu contexto a data de validade deverão ter data de 

expedição de no máximo 90 dias anteriores a data desta licitação. 
 

1.9. Os documentos acima deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente, não serão, portanto autenticados documentos pelo 
pregoeiro ou equipe de apoio durante a sessão de julgamento do certame licitatório. 
 

2. DA ADJUDICAÇÃO: 
 

2.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor 
preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 
2.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, 
assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

 
2.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, 

a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor 
recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, 
importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 
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3. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 
3.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de 

recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.  
 

3.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro 
de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem- se sobre as 
razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, 
proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 
 

3.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do 
pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
 

3.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo 
subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade 
daquele que houver dado causa à demora. 
 

4. DOS PRAZOS E DA GARANTIA: 
 

4.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, convocará 
a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital. 
 

4.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, 
desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
 

4.3. A entrega deverá ser conforme determinação do item 1. 
 

5. DO RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO DA DESPESA: 
 

5.1. O objeto licitado deverá ser entregue no horário e local especificados na Ordem de 
Fornecimento, aos cuidados do Gestor de contratos designado pela Portaria n.º 009/2017, 
gestor esse, que será responsável pelo recebimento do objeto. 
  

5.2. A entrega deverá ser feita em até 05 DIAS ÚTEIS APÓS A ORDEM DE COMPRAS., 
devidamente agendada. 
 

5.3. O recebimento do objeto deste pregão, dar-se-á em conformidade com os artigos 73 e 76 da 
Lei nº 8.666/93, modificada pela Lei nº 8883/94, se dará da seguinte forma: 
 

5.3.1. Provisoriamente, após efetuada a entrega e a realização de vistoria; 
 



  

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – RN 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DA PENHA 
Rua Prefeito Francisco Fontes, 22 – Centro – CEP 59.980-000 

José da Penha – RN – CNPJ Nº 08.357.642/0001-54 
 

 

5.3.1.1. A vistoria consistirá em verificar a adequação do objeto contratado com as especificações 
constantes deste Edital e seus Anexos; 

 
5.3.2. Definitivamente, após a verificação de qualidade, quantidade e especificações do objetos e 

consequente aceitação, mediante o respectivo atesto; 
 

5.3.2.1. O recebimento definitivo não exime o fornecedor de responder pelos vícios aparentes e 
ocultos segundo as disposições deste instrumento e as normas de proteção ao 
consumidor; 

5.3.2.2. A Comissão responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a documentação 
legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos 
respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade 
apresentadas, bem como se o objeto atendem às especificações e condições deste edital, 
assim como estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, 
em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 

5.3.2.3. As certidões de que tratam o item anterior se resumem as mesmas descritas nos itens 
9.1.5.3 a 9.1.5.7. 

 
5.4. Após o cumprimento de todas as providências que trata os itens 13.1 a 13.3, a documentação 

deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento. 
 

5.5. Depois de recebida a documentação, o setor de gestão orçamentário-financeira procederá à 
realização do registro contábil da liquidação da despesa em até 3 (três) dias úteis. 
 

6. DO PAGAMENTO: 
 

6.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, 
devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da 
Prefeitura Municipal, correndo a despesa nas dotações orçamentárias: 513 - 2 . 2003 . 4 . 123 . 
2 . 2.4 . 0 . 339039 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 

6.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a 
fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do 
documento fiscal para pagamento. 
 

6.3. O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – TCE/RN, subsidiada 
pelo art. 5º da Lei 8.666/93 e regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 006/2017, obedecendo 
a ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 
 

6.4. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado 
após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte 
diferenciada de recursos, e os prazos: 
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6.4.1. de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 
equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com relação às obrigações de baixo valor, que são as obrigações cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24.  
 

6.4.2. de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos 
demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

 
6.5. Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao 

fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade 
gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao 
prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem 
cronológica das exigibilidades. 
 

7. DAS PENALIDADES: 
 

7.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de José da Penha/RN 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 

7.1.1. advertência; 
7.1.2. multa, no percentual máximo de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do objeto 

não fornecido, no caso de inexecução total ou parcial do objeto; 
7.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
7.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultada 

a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias. 
 

7.2. A aplicação da sanção prevista no item 15.1.1 não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades dos itens 15.1.2 e 15.1.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em 
caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de 
inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa 
prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
7.3. A inexecução do contrato, de que trata o item 15.1, é configurada pelo descumprimento total ou 

parcial das exigências contidas no Termo de Referência. 
 

7.4. As sanções previstas nos itens 15.1.1, 15.1.3 e 15.1.4 do item 15.1 poderão ser aplicadas 
conjuntamente com o item 15.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 
 

7.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o item 15.1, reserva-se a Prefeitura Municipal de José da 
Penha/RN, o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela 
ordem de classificação. 
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7.6. Ocorrendo a hipótese do item anterior, a segunda adjudicatária ficará sujeita às mesmas 
condições estabelecidas nesta cláusula. 
 

7.7. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
8.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 

interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de José da Penha 
setor de Licitações, sito na Rua Prefeito Francisco Fontes, Nº 22, Centro, José da Penha – RN 
– Centro, no horário compreendido entre as 7h30min e às 13 horas, preferencialmente, com 
antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
 

8.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão 
encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, no setor de Licitações. 
 

8.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 
transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 
subsequente ao ora fixado. 
 

8.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o 
seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 
 

8.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou, 
ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas 
informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela 
Administração. 
 

8.6. Para isso os documentos oriundos da internet deverão trazer no seu rodapé a indicação do site 
para verificação da autenticidade.  
 

8.7. Este Setor de Licitações não reconhece como autênticas cópias de documentos previamente 
autenticados ou cópias de documentos emitidos por fax, a aceitação destes, esta condicionada 
a autenticação por Tabelião. 
 

8.8. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666- 93, sobre o valor 
inicial contratado. 
 

8.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
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8.10. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la 

por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei 
Federal nº 8.666-93). 
 

8.11. A licitante deverá atender ao disposto no Art. 9º, inciso I e III da Lei 8.666/93. 
 

8.12. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas 
exigências e condições, bem como na obrigatoriedade do recebimento da Nota de 
Fornecimento e/ou Nota de Empenho; 
 

8.13. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
a finalidade e a segurança do fornecimento do objeto; 
 

8.14. Na hipótese de ocorrer lapso do licitante e o mesmo colocar a declaração de atendimento aos 
requisitos de habilitação, bem como qualquer outro documento pertinente à proposta de preços 
dentro do envelope de habilitação, ou vice versa, o licitante poderá não ser credenciado ou ter 
da proposta desclassificada, mediante decisão proferida pelo pregoeiro e registrada na 
respectiva Ata da Sessão. 
 

8.15. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preço ou antes da assinatura desta, for detectado 
que os preços ofertados estão superiores aos praticados no mercado, será aberto processo 
administrativos para tomada de providências. 
 

8.16. Possíveis erros na composição da média de preços não garantem ao licitante cotar valores 
superiores ao praticado no mercado; 
 

8.17. Quaisquer intenções de interposição de recursos que visem a impugnação a este Edital, 
deverão ser encaminhadas a esta Prefeitura Municipal, em via original, no prazo legal previsto 
no Art 41, § 1º da Lei 8666/93. 
 

8.18. Fica eleito o Foro da Comarca de Pau dos Ferros/RN, para dirimir quaisquer litígios oriundos 
da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja. 
 

8.19. Compõem este Edital os seguintes anexos: 
 

8.19.1. Anexo I – Termo de Referência; 
8.19.2. Anexo II - (Modelo) Declaração de Atendimento ao art. 7º, XXXIII, da CF/88. 
8.19.3. Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
8.19.4. Anexo IV – Minuta de Autorização de Fornecimento; 
8.19.5. Anexo V – Minuta de Termo de Contrato; 
8.19.6. Anexo VI – (Modelo) Carta de Credenciamento; 
8.19.7. Anexo VII – (Modelo) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
8.19.8. Anexo VIII – (Modelo) Declaração de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação; 
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8.19.9. Anexo IX – (Modelo) Declaração de Micro e Pequena Empresa. 
 
 
José da Penha, 07/02/2018. 
 
 
 

 
FABIANO FERREIRA ALVES 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
  

1.1 O presente Termo de Referência tem como objeto a Registro de Preços para contratação de 
empresa especializada em implantação e suporte de sistemas informatizados para utilização na 
Prefeitura Municipal de José da Penha - RN., conforme especificações constantes no termo de 
Referência anexo I e neste Edital. 
 

2 JUSTIFICATIVAS 

 

2.1  A latente necessidade de prover o Município de aparato tecnológico, tático e operacional que 

possibilite a profissionalização e eficiência da administração pública, visa dotar a gestão 

municipal de condições para atender melhor à população na prestação dos serviços públicos e 

regulação das atividades constitucionais, realizando dentre outras ações, a integração e a 

automação dos processos administrativos e revitalização da estrutura tecnológica da Prefeitura 

Municipal de José da Penha, enfrentando os desafios da gestão, identificados, e buscando 

contribuir para o aperfeiçoar a gestão de pessoas e processos; modernizar a estrutura física, 

organizacional e de processos da gestão pública municipal, melhorar, qualificar e simplificar o 

atendimento ao cidadão, e ampliar e aperfeiçoar o uso de tecnologias na gestão e na prestação 

de serviços.  

 

Considerando a necessidade de informatização do serviço público, objetivando o atendimento 

adequado às necessidades da população, visando o atendimento do interesse público devido à 

necessidade de manter o controle sobre as movimentações administrativas, financeiras e 

orçamentárias, além de possibilitar o atendimento às determinações legais diversas que regem o 

serviço público, dentre elas a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei da Transparência e as 

Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público, torna-se necessária à 

implantação de sistemas de informação, que tenham como definição ser: “um conjunto de 

componentes inter-relacionados que coletam (ou recuperam), processam, armazenam e 

distribuem informações destinadas a apoiar a tomada de decisões, a coordenação e o controle 

do ente público”.  
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Considerando a relevância dos recursos de sistemas na Administração Pública, tanto para a 

gestão de processos internos quanto para a prestação de serviços aos cidadãos, órgãos e 

agências estaduais e federais e a necessidade de otimizar recursos de software, não apenas 

adotando as melhores práticas e tendências de mercado, mas também a melhor relação custo-

benefício possível; buscando prover a necessidade de dar tratamento integrado e padronizado 

ao desenvolvimento e utilização de sistemas pela Administração Pública, com a finalidade de 

compartilhamento de dados por todos os seus departamentos e órgãos externos.  

 

Considerando ainda que atualmente o departamento responsável pela tecnologia das 

informações não possui em seu quadro de pessoal, tanto efetivo quanto comissionado, o número 

suficiente de profissionais de Tecnologia da Informação, o contingente ideal e necessário para a 

análise, modelagem, desenvolvimento, implantação e manutenção de Sistemas de Gestão e 

Módulos Acessórios e complementares, como personalizações e adequações à contínua 

necessidade do Município e, por conseguinte, dos órgãos de gestão municipal e mesmo 

estaduais, federais e autarquias, com os quais se faz necessária uma sistemática integração e 

comunicação de sistemas e informações, visando a aumentar o grau de confiança das 

informações e tornar o acesso a elas mais fácil, surgiu uma grande necessidade de integrar 

todos estes processos em uma única plataforma, facilitando assim o desenvolvimento de 

pessoas e soluções integradoras a fim de evitar problemas recorrentes como a assimetria 

informacional, erros na disponibilização dos dados e dificuldade na comunicação entre os 

diferentes sistemas específicos de cada departamento.  

 

Apesar de significativo, o custo para manter os sistemas, é oportuno avaliar o gasto como um 

investimento, uma vez que a economia e vantagens obtidas ao longo dos anos seguintes à 

implantação são consideravelmente elevadas e relevantes sob a ótica da gestão de recursos por 

parte da administração municipal. Os benefícios esperados são inúmeros, evidenciando-se o 

acesso à informação, aceleração dos processos, e possibilidade de tomadas de decisão mais 

efetiva, dentre outros tantos benefícios reconhecidos como resultados do processo de 

consolidação e padronização dos recursos funcionais e informacionais proporcionados por um 

Sistema Integrado de Gestão.  
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Dessa forma, a opção preconizada e referendada pela Secretaria de Administração da Prefeitura 

Municipal de Jose da Penha, foi realizar a locação de uma solução integrada de gestão que 

atenda às demandas principais por informatização, elevando assim a eficiência nos processos 

gerenciais, táticos e operacionais e reduzindo os custos de propriedade.  

 

 

3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

3.1 A licitante deverá comprovar expertise para prestação dos serviços objeto da presente licitação, 

através da apresentação de atestado de capacidade técnica emitido, em papel timbrado, por 

pessoa jurídica de direto público, comprovando que a licitante possui experiência no 

fornecimento de sistemas, similar ou idêntico ao objeto desta licitação, atendendo os seguintes 

itens: 

 

3.1.1 Ter implantado os sistemas em municípios com quantidade igual ou superior a 60.000 (sessenta 

mil) imóveis; sob pena de desclassificação. A exigência da quantidade mínima de imóveis 

atendidos é justificada por refletir, além da expertise, a infraestrutura e a capacidade gerencial 

necessária à execução dos trabalhos; 

 

3.1.2 Ter prestado serviços de implantação, migração de dados, treinamento com transferência de 

tecnologia, serviços suporte operacional aos usuários, manutenção, atualização e customização 

utilizando metodologia de desenvolvimento de processos e gerenciamento de projetos e 

metodologias para serviços aderentes aos seguintes módulos transcritos abaixo: 

 
3.1.2.1 Sistema de Arrecadação e administração de receitas e tributos; 

 

3.2  A licitante deverá apresentar prova de que a empresa é detentora/proprietária dos direitos 

autorais do Software registrado no índice do INPI - Instituto Nacional da Propriedade Industrial,  

AO MENOS 01 SISTEMA  
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4 ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

3.1 A licitante deverá disponibilizar técnicos para efetuar apresentações e/ou eventos para 

demonstração dos sistemas propostos, para os contribuintes e sociedade de modo geral, em 

locais e datas previamente definidos pelo órgão municipal responsável pela operação do sistema 

a ser contratado; 

3.2 A Licitante deverá especificar na proposta o valor a ser pago pela implantação do Sistema; 

3.3 A Implantação e disponibilização dos Softwares deverão ocorrer para os usuários no prazo 

máximo de até 08 (oito) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato, conforme 

demanda de cada secretaria, órgão ou unidade gestora vinculada ao município;  

3.4 A prestação dos serviços envolvidos, tais como treinamentos, conversão de dados, serviços de 

datacenter, suporte ao uso do sistema e suporte em cadastro técnico urbano, deverão ter início 

no mesmo prazo definido no item 4.3; 

3.5 Além dos casos previstos no art. 9º da Lei 8.666/93, não poderão participar da licitação 

empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.6 Todos os sistemas e subsistemas não deverão permitir a liberação do cadastro de acesso dos 

usuários que possuam a mesma matrícula e/ou e-mail; 

3.7 Todos os sistemas e subsistemas deverão enviar senha de liberação de acesso diretamente 

para o e-mail do usuário cadastrado; 

3.8 Todos os sistemas e subsistemas deverão conter a opção de chat online durante todo o 

período de expediente da Prefeitura Municipal de José da Penha, bem como suporte via 

telefone, e-mail e através de visita sempre que solicitado; 

3.9 Todos os sistemas e subsistemas deverão possuir a funcionalidade de auditoria com 

mecanismo “LOG”, para monitorar as operações de inclusões, exclusões e alterações, 

registrando data e hora, usuário, função do usuário, identificação de cada operação e a 

identificação do IP de origem; 

3.10  A emissão dos “LOGs” de auditoria deverá ser feita diretamente dos sistemas e subsistemas; 

3.11  Caso haja necessidade da criação de algum relatório específico, os sistemas e subsistemas 

deverão passar a fornecê-los e inclui-los de forma definitiva; 

3.12  Todos os Sistemas e Módulos serão disponibilizados por demanda sendo expedida solicitação 

da Secretaria interessada pelo serviço à Secretaria de Administração, para que a mesma entre 
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em contato com a empresa solicitando a instalação. O valor cobrado por cada sistema/módulo 

será fixo, independentemente do número de Secretarias que os utilizarem. 

3.13 O gerenciamento do acesso aos sistema será determinado pela Diretoria de Tecnologia da 

Informação, vinculada à Secretaria de Administração, só podendo ter acesso a qualquer um dos 

sistemas, funcionários identificados e autorizados pela Diretoria. 

 

5 ESPECIFICAÇÕES DOS SISTEMAS 

 

5.1.  SISTEMA DE ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS 
 
Versão desktop e web deve ter os seguintes requisitos: 
Sistema para ambiente Windows; 
Log de Manutenção de Dados com todas as versões de cada Registro, Alterado ou Excluído no Banco 
de Dados - se um registro for alterado, a versão anterior deverá ser mantida, se um Registro for 
excluído, deverá ser mantida uma cópia do registro; 
Emissão de relatórios gerados pelo usuário do sistema à partir do gerenciador de relatórios, permitindo 
a exportação de arquivos para os formatos: PDF, Word, Excel, HTLM; 
Banco de dados hospedado em nuvens. 
Utilização de banco de dados SQL Server 2012 Enterprise Edition; 
CONEXÃO on-line com o Portal de NOTAS FISCAIS Eletrônicas – NFS-e (Portal do Contribuinte) do 
município via WEB, possibilitando a emissão de notas fiscais, e emitir todos os tipos de Certidões 
Municipais; 
 
Autenticidade de documentos pelo portal do contribuinte (certidões, alvarás, dams, ITBI, etc.); 
Cadastro dos contadores para acesso ao portal do contribuinte, e senha de acesso liberada pelo 
próprio contribuinte pelo portal. 
Utilização do padrão COSIF (definido pelo BACEN) para fiscalização do ISS dos bancos,  
Possibilidade de emissão da Desif manual ou através de envio de arquivo; 
Cadastro das do elenco de contas das instituições financeiras manual ou através de envio de arquivo; 
 Emitir DAM´S e 2ª vias de todos os impostos e taxas relativos ao Município; 
Emissão dos Dams´s vencidos, com atualização de vencimento e correções pelo portal do contribuinte; 
Cálculo automático de impostos e taxas. 
Importação de arquivos da Contabilidade (QDR); 
Exportação de arquivos da arrecadação para a Contabilidade; 
Ferramenta de consolidação de pessoas físicas jurídicas cadastradas em duplicidade. 
Impedimento de ser realizado cadastro duplo de contribuintes, identificando pelo CPF ou CNPJ. 
O suporte poderá ser realizado via online, 
Possibilidade de total adequação do Código Tributário Municipal – CTM. 
Reajuste automático dos índices inflacionários e valores venais dos iptus. 
Lançamento automático de CDAS para contribuintes devedores, sendo possível selecionar o 
contribuinte, loteamento e lançar de todos os devedores. 
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Lançamento automático do IPTU de todos os imóveis ou de imóveis específicos, selecionando por 
contribuinte, Rua, Loteamento, Bairro, Distrito, Quadra, Setor. 
Cancelamento automático do lançamento de IPTU. 
Lançamento automático dos contribuintes mercantis de ISS fixo. 
Relação dos Maiores Devedores; 
Relação dos Maiores Pagadores; 
Envio de arquivos com informações das CDA,s para execução judicial, com leiaute definido pelo 
tribunais de Justiças. 
Envio de arquivos para o tribunal eleitoral com a informações dos permissionários e notas emitidas 
para candidatos a cargos políticos. 
  
Disposição por Módulos: 
  
MÓDULO IMOBILIÁRIO: 
Controle da localização cartográfica, com cadastro de quadra, lote, setor, distrito, face de quadra. 
Bloqueio de cadastro de Localização cartográfica já cadastrada. 
Boletim de Cadastro Imobiliário – BCI: gerenciamento de imóveis urbanos e imóveis rurais; 
Boletim de Cadastro Imobiliário Geoprocessado – BCIG: gerenciamento de imóveis urbanos e imóveis 
rurais através de dados de geoprocessamento; 
Cadastro e a manutenção dos Logradouros, Bairros e Distritos do Município. 
Cadastro e manutenção dos equipamentos urbanos, características de urbanização e pavimentação 
por logradouro. 
Cadastro e manutenção de Loteamento e afins. 
Gerenciamento de isenções de IPTU e TCR dos imóveis. 
Emissão de ITBI’s (transmissão de imóveis) e respectivos pagamentos correlatos, como a vinculação 
do novo adquirente ao imóvel transmitido após a baixa do Dam, Emissão de guia ou emissão de 
certidão específica; 
Emissão de guia de IBTI configurável podendo barrar a emissão de ITBI com imóvel com débito ou 
não. 
Processo de Avaliação e reavaliação de Imóveis, registrando o fiscal avaliador e gerando um histórico 
de avaliações. 
Emissão da solicitação das licenças. 
Emissão de Boletins de Construção. 
Emissão de Alvarás de Construção, reforma, demolição, remembramento, desmembramento. 
Emissão de licença para Loteamento. 
Emissão de Licença de Habite-se. 
 
MÓDULO MERCANTIL: 
Gerenciamento do Cadastro Mercantil de Pessoas Físicas e Jurídicas, mediante Atividade Mercantil / 
Econômica e composições societárias; 
Possibilidade de integração dos Cadastros Mercantil e Imobiliário quanto a posição do Uso do solo; 
Emissão e manutenção das Notas Fiscais de Serviços Avulsas (NFSA); 
Emissão e manutenção de Notas Fiscais de Serviço Avulsas Eletrônicas (NFSA-e) 
Descontos de INSS e IRRF e outros, configuráveis nas notas fiscais avulsas. 
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Manutenção de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas (NFS-e) emitidas pelos Contribuintes via web, 
oferecendo também a funcionalidade de WebService e RPS, atendendo os modelos e padrões da 
ABRASF. 
Emissão de livro fiscal dos contribuintes. 
Emissão dos alvarás de funcionamento dos contribuintes, Vigilância Sanitária, Ocupação de Áreas 
Públicas, Licenças para Veículos, Feira Livre, Licença para Taxi e Moto Taxi. 
Cadastro dos PABS (Postos de Atendimento Bancário, Caixas eletrônicos), vinculado ao cadastro da 
agência bancária.  
Cálculo de alvarás de funcionamento adequados a lei municipal. 
Emissão automática dos alvarás Mercantis baseado em lançamentos anteriores. 
Lançamento automático de alvarás em lotes. 
Emissão de Declarações de Serviços; 
Carta de correção pelo portal do contribuinte; 
Módulo de cobrança do ISS dos cartórios 
Módulo para repasse do ISS retido por terceiros. 
Módulo de cobrança do ISS dos Bancos 
Módulo de fiscalização do Simples Nacional. 
Cadastro e controle dos feirantes e boxes do mercado público; 
 
MÓDULO DAM: 
Possibilidade de emissão de guias para pagamento por Categoria Imobiliária e Mercantil:  IPTU, 
ISSQN, ITBI, Alvarás, Certidões e Taxas diversas; 
Manutenção dos DAM’s emitidos: alteração de vencimento, impressão de 2ª via e anulação dos DAM’s 
emitidos; 
Adaptação aos leiautes dos bancos para emissão de boletos com códigos de barras. 
Configuração para controle na emissão de dams vencidos, podendo liberar ou bloquear a cobrança das 
correções. 

 
MÓDULO ARRECADAÇÃO: 
Gerenciamento dos arquivos de pagamentos de DAM’s da arrecadação; 
Controle do Simples Nacional: baixa dos arquivos DAS e DAF; 
Gerenciamento da Tesouraria; 
Baixa de arquivos de retorno enviados pelo banco conveniado a recebimento de boletos. 
Caixa – com registro de abertura, movimento e encerramento, para recebimento de títulos em 
tesouraria, e adaptado para leitura do código de barras. 
Emissão de comprovante fechamento de caixa. 
Emissão de comprovante de pagamento adaptável a impressoras fixas e portáteis. 
Relatório de movimentação e arrecadação, por conta bancária, tipo de conta bancaria, tipo de tributo, 
período, tipo de baixa. 
Relatório de movimentação 
  
MÓDULO CERTIDÕES: 
Emissão de Certidões Negativas de Débitos Imobiliários, Mercantis e Geral. 
Emissão de Certidões Negativas com Efeito de Positiva; 
Emissão de Certidões Negativas de Débitos Rurais; 
Emissão de Certidões da Dívida Ativa Municipal, 
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Certidão de regularidade fiscal 
Certidões Diversas. 
 
  
MÓDULO DÍVIDA: 
Controle absoluto das Dívidas Ativas Imobiliária e Mercantil; 
Vinculação por tipo de Dívida; 
Gerenciamento das Dívidas Executadas; 
Gerenciamentos de Acordos; 
Reparcelamento de Acordos. 
Consolidação de débitos de um mesmo contribuinte para realização de um único acordo. 
  
MÓDULO FISCALIZAÇÃO: 
Manutenção de Cadastro de Fiscais; 
Emissão e manutenção de Documentos; 
Emissão e manutenção de Ordens de Serviço; 
Emissão e manutenção de Termo de Início 
Emissão e manutenção de Mapa de Apuração 
Emissão de Auto de Infração; 
Emissão de Termo de Encerramento; 
Emissão e manutenção de Ordens de Serviços – Fiscais; 
Livro Fiscal. 
  
MÓDULO PLANEJAMENTO: 
Acesso e manutenção das receitas, tributos e taxas municipais; 
Vinculação dos tributos aos convênios bancários. 
Gerenciamento QDR – Quadro Detalhado da Receita; 
Gerenciamento CR - Contas de Receitas - STN; 
Gerenciamento CRP - Contas de Receitas Próprias (integrado ao Sistema de Contabilidade gerando 
todas as guias de receitas na Contabilidade do Município. 
Vinculação dos tributos as fichas de receitas contábeis. 

 DATACENTER E SEGURANÇA DO BANCO DE DADOS:  
Segurança, deverá ser protegido por usuário e senha (armazenada de forma criptografada), 
dificultando o acesso de pessoa não habilitada; 
Deverá ser realizado backup de banco de dados sem tempo limite de expiração, contendo registro de 
backup desde o início de utilização dos servidores em NUVEM. 
Os servidores NÃO deverão estar em espaço físico da instituição, E DEVEM SER CUSTEADOS PELA 
EMPRESA CONTRATADA. 
Deverá ser realizado backup dos dados a cada 04 SEGUNDOS com alta escalabilidade, a cada 60 
MINUTOS com alta escalabilidade e a cada 24 HORAS com alta disponibilidade em unidades 
separadas ao servidor de aplicação. Devem possuir também firewall exclusivo para os discos de 
armazenamento dos bancos de dados e dos arquivos de backup. 
A unidade de armazenamento de backup DEVERÁ conter firewall de segurança exclusivo e controle de 
registro de atividades transacionais. 
Capacidade, deverá ter capacidade para suportar grande quantidade de dados. 
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Performance, deverá manter relativa velocidade e funcionar em ambiente corporativo, com discos de 
escrita em SSD e velocidade mínima de escrita de 100 Mbps. 
SQL, Linguagem de Consulta Estruturada deverá suportar SQL para manipulação, definição, controle, 
transação e consulta de dados; 
SGBD, Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados, toda estrutura do banco de dados deverá ser 
construída, homologada e licenciada pela Microsoft SQL Server 2012. Caso a empresa não tenha 
homologação e licenciamento para o SQL Server 2012, ela deverá fornecer uma solução de SGBD 
compatível com os itens anteriores. O custo total de “hardware” e “software” necessários para 
implantação do SGBD será de inteira responsabilidade da contratada; 
Execução de testes, NÃO poderá ser realizado NENHUM teste relativo ao sistema na base de dados 
de produção. Havendo necessidade de testes de novas implementações do sistema, será 
disponibilizado um banco auxiliar caso o SGBD seja do órgão público SQL Server 2012. Caso 
contrário, fica sob a responsabilidade da contratada a criação e a gerência de tal estrutura de teste. 
A execução dos testes deve ser em ambiente IDÊNTICO ao de produção. 
Transações de dados, as transações no banco de dados devem ficar registradas permanentemente 
com a indicação do usuário, data, hora exata, informação da situação antes e depois para eventuais 
necessidades de qualquer tipo de análise ou auditoria posterior, sem que isso comprometa a 
performance do sistema. 
Da Funcionalidade e da Segurança: 
Rede, o sistema deverá funcionar através da arquitetura em nuvem cliente/servidor, baseado em uma 
rede local “ethernet” (10/100/1000 Gb/s), através dos protocolos permitidos por essa rede, com 
acessos simultâneos (multiusuário e multitarefa); 
Criação de backup dos ambientes de aplicação automaticamente de forma semanal, em ambientes 
distintos em NUVEM e com alta disponibilidade e escalabilidade. 
Os SERVIDORES EM NUVEM DEVERÃO POSSUIR espaço de armazenamento ilimitado. 
REALIZAR BACKUP EM TEMPO REAL das unidades de armazenamento sem impacto no servidor de 
aplicação e banco de dados. 
Os servidores deverão ser em NUVEM, FORA DO ESPAÇO FÍSICO DO ÓRGÃO POR TOTAL CUSTO 
DA EMPRESA CONTRATANTE. 
Deverá ser separado o ambiente de produção do ambiente de banco de dados. 
Acesso ao sistema deverá ser feito através de RemoteApp (Acesso a aplicações Terminal Service via 
.rdp). Com usuário e senha. 
Deverá possuir servidores de banco de dados em nuvem com especificações MÍNIMAS de: 
Windows Server 2012 – Standard 
Processador: Intel® Xeon® CPU E5-2686 v4 @ 2.30GHz 2.30GHz 
Memória Instalada (RAM): 65,0 GB 
Tipo de sistema: Sistema Operacional de 64 bits, processador com base em x64 
Unidade 1 SSD: 250 GB 
Unidade 2 SSD: 200 GB 
Unidade 3 SSD: 1000 GB 
Adaptador de Rede: Citrix PV Ethernet 1Gbps 
Deverá possuir servidores de aplicação em nuvem com especificações MÍNIMAS de: 
Windows Server 2008 R2 – Datacenter – Service Pack 1 
Processador: Intel® Xeon® CPU E5-2686 v4 @ 2.30GHz 2.30GHz 
Memória Instalada (RAM): 65,0 GB 
Tipo de sistema: Sistema Operacional de 64 bits, processador com base em x64 
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Unidade 1 SSD: 250 GB 
Unidade 2 SSD: 200 GB 
Adaptador de Rede: Citrix PV Ethernet 1Gbps 
Acesso da aplicação cliente – o sistema deverá dar acesso à aplicação cliente através de interface 
gráfica, utilizando usuário e senha (armazenada de forma criptografada); 
Permissão da aplicação cliente – a aplicação cliente NÃO poderá ser executada com permissões 
administrativas do sistema local e de rede na estação em que foi instalada ou executada, sendo 
permitida somente a execução através de um usuário comum da rede do órgão; 
Manipulação das informações – O sistema não poderá permitir operações de SQL, ou qualquer tipo de 
linguagem de programação e consulta de dados, através de sua interface gráfica para o usuário. 
Também não poderá exigir conhecimento técnico do usuário sobre banco de dados para operar o 
sistema; 
Segurança – Conformidade com os padrões de tecnologia da informação utilizados nos sistemas do 
órgão público, principalmente no que se refere à segurança física e lógica. 
A segurança lógica, sendo no mínimo firewall exclusivo para cada um dos servidores em nuvem 
(Servidor de Aplicação e Servidor de Banco de Dados), bem como para os discos específicos de 
controle de backup dos bancos de dados. 
A segurança física, sendo mínimo servidores em nuvem com hardwares onde não há possibilidade de 
acesso aos mesmos a não ser de forma lógica, garantindo a integridade física do ambiente de 
produção de banco de dados e de aplicação. 
Transações do sistema – As transações no sistema devem ficar registradas permanentemente com a 
indicação do usuário, data, hora exata, informação da situação antes e depois para eventuais 
necessidades de qualquer tipo de análise ou auditoria posterior, sem que isso comprometa a 
performance do sistema; 
Integridade dos dados – Garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas. Ou seja, não deve ser 
possível apagar um registro que possua dependência em outras tabelas, mesmo que esta dependência 
seja exigida apenas por regras de negócio; 
Linguagem do sistema – Utilizar a língua portuguesa para todas as comunicações do sistema aplicativo 
com os usuários; 
 
6. INSTALAÇÃO DO SISTEMA   

 

Instalação Imediata (24 horas); 

 

7. TESTE DE CONCEITO (DEMONSTRAÇÃO DOS SISTEMAS E SUBSISTEMAS) 

 

7.1. A licitante declarada vencedor-provisória do certame terá a obrigação de demonstrar todos os 

seus sistemas e subsistemas (através de testes de conceitos) que será avaliado por técnico 

indicado pela prefeitura em até 02 (dois) dias úteis a partir da data da seção. 

7.2. A prefeitura cederá, infraestrutura de internet e energia elétrica, exclusivamente, para que o 

vencedor-provisório demonstre (na sua própria máquina) seu sistema e seus subsistemas no 
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prédio da Secretaria de Finanças em horário a ser informado dentro do expediente da prefeitura 

das 08:00h às 13:30h. 

7.3. Em razão das especificações gerais (4.), esta demonstração deverá ser feita, exclusivamente, 

em ambiente Web (internet), para verificação do cumprimento dos requisitos contidos nas 

especificações técnicas de caráter obrigatório. 

7.4. Após a realização do referido teste, o avaliador declarará de forma fundamentada se o sistema 

e subsistemas da vencedora-provisória atende, ou não, às exigências do edital. 

7.5. Caso não atenda integralmente ao edital, o presidente da comissão de licitação deverá 

convocar o segundo colocado, para que apresente seu sistema e, de mesma forma, seja-o 

avaliado. 

7.6. Se o terceiro colocado for convocado à apresentação de seu sistema e, igualmente, não obtiver 

aprovação na avaliação, a licitação deve ser declarada como fracassada. 

 

8. DOS SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO/CONVERSÃO E IMPLANTAÇÃO/TREINAMENTO  

 

8.1. MIGRAÇÃO/CONVERSÃO  

 

8.1.1. Nesta fase deverá ocorrer a migração/conversão dos dados existentes nos Bancos de Dados 

do Software em uso para o Banco de Dados do Software recém-locado, permitindo a 

continuidade do acesso a essas informações.  

8.1.2. O Sistema deverá proceder a importação dos dados do sistema vigente junto à Prefeitura de 

José da Penha e possibilitar a impressão de documentos pelo sistema contratado. 

8.1.3. A fase de Higienização do Banco de Dados dependerá da integridade de informações do 

Banco de Dados fornecidos pela Contratante. A Contratante disponibilizara um ou mais 

servidores públicos, de acordo com a necessidade, estabelecida pela Contratada, os quais 

serão responsáveis pelo acompanhamento e execução destes serviços.  

8.1.4. A fase de migração/conversão dos dados, deverá ser concluída, obrigatoriamente, no prazo 

máximo de 08 (oito) dias após a entrega e Higienização do banco de dados.  

8.1.5. Serviços Inclusos na Conversão:  

a) Extração de dados do banco de dados encaminhado;  

b) Mapeamento dos dados; 
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c) Organização/higienização dos dados;  

d) Importação dos dados.  

 

8.2. IMPLANTAÇÃO/TREINAMENTO 

 

8.2.1. Na fase de treinamento deverá ser efetuada a transferência de conhecimento sobre os 

sistemas a serem implantados. O conhecimento deverá ser repassado para os usuários, a fim 

de que possam utilizar os sistemas e habilitá-los a executar as tarefas de operação e gestão.  

8.2.2. O treinamento deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e 

consulta referente a cada funcionalidade, bem como os cálculos e processos, emissão de 

relatórios e sua respectiva análise. Durante o treinamento os usuários terão acesso a todas 

as informações necessárias para a operação dos sistemas, compreenderão o papel das 

funções dos sistemas e a mudança da sua rotina de trabalho para a nova rotina com o uso 

dos sistemas.  

8.2.3. O treinamento será ministrado para um grupo de no máximo 20 (vinte) servidores por módulo 

em um prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis para a realização de todos os módulos.  

8.2.4. Os treinamentos serão realizados em dias úteis, local e horários a serem definidos pela 

Secretaria de Finanças, em cronograma a ser elaborado e repassado posteriormente. A 

contratada deverá disponibilizar equipe com no mínimo 2 (dois) profissionais da área de 

tecnologia de informação acompanhar o treinamento no município de José da Penha.  

8.2.5. Na fase de implantação ocorrerá a disponibilização do software, configuração e parametrização 

do mesmo para funcionamento de todos os sistemas descritos abaixo em até 20 (vinte) dias 

úteis contados a partir da data de recebimento do empenho pelo fornecedor, ou por critério de 

necessidade solicitado pelo município.   

8.2.6. Serviços Inclusos na Implantação:  

a) Coleta de dados;  

b)  Parametrização dos sistemas;  

c) Homologação dos dados;  

d) Treinamentos dos usuários.  

 

9. DO PAGAMENTO 
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9.1. A Secretaria de Administração providenciará empenho para cobrir as despesas com o objeto 

deste Termo. 

9.2. O pagamento será efetuado conforme disposto abaixo: 

a) As despesas com implantação do sistema e conversão de dados serão pagas em única 

parcela após a realização dos serviços e da apresentação da nota fiscal e de acordo com a 

comprovação da prestação dos serviços devidamente atestada pelo setor técnico 

competente; 

b) As despesas com a locação e manutenção dos sistemas, serão pagas desde que os 

sistemas e subsistemas estejam implantados e em funcionamento, mensalmente até o 5º 

dia útil subsequente a realização dos serviços, e será efetuado após a apresentação, pela 

empresa contratada, da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor técnico competente.  

c) A Prefeitura reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto estiver em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 

d) Os pagamentos serão efetuados em parcelas mensais de valor correspondente aos 

serviços realizados pela contratada, acompanhada de relatório dos serviços prestados 

assinados pela Secretaria de Administração; 

e) As notas fiscais/faturas deverão ser atestadas pelos Gestores do Contrato e pelos 

membros das Secretarias que estiverem utilizando o sistema, onde o Secretário de 

Administração designará por ofício o funcionário responsável pelo acompanhamento dos 

serviços em cada unidade gestora ou órgão vinculado a Prefeitura Municipal de José da 

Penha;  

f) Em todos os casos de desembolso financeiros, a efetivação dos pagamentos se dará em 

até 15 (quinze) dias, a partir do protocolo da Nota Fiscal, aos gestores do contrato, onde 

deverá obrigatoriamente constar a data de entrega, sendo que em 6 (seis) dias ela deverá 

ser entregue na Secretaria de Finanças devidamente conferido pela Secretaria responsável 

pela Fiscalização dos módulos, aceita e atestada; 

g) Para que seja efetuado o pagamento dos serviços, a contratada deverá apresentar os 

seguintes documentos, em original ou cópia autenticada:  

I. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais em conjunto 

com a Dívida Ativa da União;  
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II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

contratada, abrangendo todos os tributos administrados pelo Estado;  

III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

contratada, abrangendo todos os tributos administrados pelo Município;  

IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);  

h) O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, através de Ordem Bancária 

contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar 

explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que 

deverá ser efetivado o crédito; 

i) Os pagamentos serão concretizados em moeda vigente do país; 

j) O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe 

tenham sido imposto em decorrência de inadimplência contratual, conforme Art. 86 e 87 da 

lei 8.666/93; 

k) Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de 

correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 

que o problema seja definitivamente regularizado. 

 

10. DOS PREÇOS 

 

10.1. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, ou com preços manifestamente inexequíveis, 

podendo para tanto, exigir-se por ocasião da análise de preços, a demonstração da viabilidade 

dos mesmos, através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de 

mercado; 

10.2. Também será considerada manifestamente inexequível a proposta que não atender ao disposto 

no artigo 48, § 1º, da Lei nº 8.666/93.  

10.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

10.4. Para cada licitante só será admitida uma única proposta de preço, sob pena de desclassificação.  
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10.5. Em nenhuma hipótese, o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação às 

características técnicas, prazos, equipamentos e materiais ou de qualquer outra condição que 

importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas 

falhas formais, alterações essas que serão analisadas pelo Pregoeiro.  

 

11. DA PROPOSTA  

 

11.1.  A PROPOSTA DE PREÇOS será apresentada em uma via, na língua portuguesa, impressa, 

sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, em papel timbrado da empresa proponente, 

devidamente carimbada e assinada pelo representante legal da licitante e rubricada nas demais, 

devendo ser elaborada obrigatoriamente de acordo com as especificações técnicas e condições 

estabelecidas no respectivo Termo de Referência. 

11.2.  A proposta deverá conter a descrição dos sistemas, bem como das suas funcionalidades, 

especificando o preço de locação mensal do sistema e o valor total anual, com a descrição dos 

valores em moeda corrente nacional, com todos os custos incidentes, tais como: despesas 

decorrentes de impostos, taxas, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas, 

previdenciárias, demais encargos cabíveis e outros. 

11.3.  As propostas apresentadas terão validade mínima de 90 (noventa) dias, contados a partir da 

data de abertura do certame. 

11.4.  Para as propostas que omitirem o seu prazo de validade fica estabelecido que este prazo seja o 

estipulado neste termo de referência. 

12. RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

12.1. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

12.1.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 

12.1.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

12.1.3. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 

12.1.4. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe 

acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da 

contratada, cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas; 

12.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 
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12.1.6. Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações 

são as mesmas descritas neste termo de referência; 

12.1.7. Comunicar por escrito à CONTRATADA a não prestação do serviço, apontando as razões de 

sua não adequação aos termos contratuais; 

12.1.8. À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das 

especificações e condições deste objeto; 

12.1.9. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, da sua 

conformidade com as especificações e da proposta pela área técnica competente, garantindo 

sua conformidade com o objeto licitado. 

12.1.10. Verificação do material de treinamento e conteúdo para exercícios; 

12.1.11. Mobilização dos funcionários para participação dos treinamentos e outras atividades do projeto; 

12.1.12. Execução e suporte à execução dos treinamentos dos usuários-finais; 

12.1.13. Aprovação das entregas das fases do projeto de implantação do SISTEMA. 

 

12.2. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

12.2.1. Obedecer às especificações constantes neste Termo; 

12.2.2. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas de 

transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade 

da CONTRATADA; 

12.2.3. Prestar os serviços dentro do prazo estipulado; 

12.2.4. O retardamento na prestação dos serviços, não justificado considerar-se-á como infração 

contratual; 

12.2.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

12.2.6. Manter com a CONTRATANTE relação sempre formal, por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por 

escrito; 
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12.2.7. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, 

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os 

previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários 

aos serviços objeto deste Termo; 

12.2.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, 

consoante o que preceitua o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atualizada. 

12.2.9. A CONTRATADA deverá enviar backup mensal das informações em TXT. CVS. ou XLS.  em 

mídia digital e/ou física sempre que solicitado pela contratante. 

12.2.10.  É de responsabilidade da contratada a instalação do software, banco de dados e sistema 

operacional no data center da contratante. 

12.2.11. Atender os chamados, referente aos serviços técnicos em um prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, no horário de expediente, contados a partir do momento do registro da 

solicitação na área técnica da CONTRATADA com o devido número de protocolo. 

12.2.12. Informar ao departamento solicitante a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 

indiretamente, na regularidade do presente ajustes. 

12.2.13. Na fase de implantação ocorrerá a disponibilização do software, configuração e      

parametrização do mesmo para funcionamento em até 15 dias contados a partir da data de 

recebimento do empenho pelo fornecedor.    

12.2.14. Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pela 

CONTRATANTE. 

12.2.15. Executar os controles de gestão de prazos, recursos, riscos e escopo (no mínimo); 

12.2.16. Apresentar relatórios de acompanhamento do projeto de implantação do SISTEMA indicando 

seu progresso, eventuais riscos, eventuais pendências e definição dos próximos passos 

(planos de ação e contingência); 

12.2.17. Proceder o treinamento da equipe e usuários do sistema; 

12.2.18. Elaborar a documentação de todos os produtos do projeto e das decisões tomadas; 

12.2.19. Monitorar e controlar o progresso real em comparação com o planejado; 

12.2.20. Planejar e gerenciar os recursos próprios necessários ao cumprimento do cronograma; 

12.2.21. Gerenciar as transições e promover os aceites entre as fases do projeto; 

12.2.22. Gerenciar problemas e questões em aberto que impactam o projeto; 
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12.2.23. Extrair, transformar e dar carga nos dados e informações do sistema. 

12.2.24. Especificação e ajustes das funcionalidades requeridas pelas interfaces com o SISTEMA; 

 
13. DA GARANTIA 

13.1. A CONTRATADA, para execução dos serviços objeto desta licitação, prestará no ato da 

assinatura do contrato, em favor da CONTRATANTE, garantia fixada no percentual de 5% (cinco 

por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 56, §2º, da Lei nº 8.666/93, podendo a 

CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas no diploma legal citado. 

13.2. A garantia terá o seu valor atualizado nas mesmas condições previstas para o contrato e 

somente serão liberadas após a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos 

trabalhistas e previdenciários, por parte da CONTRATADA, mediante cópias autenticadas de 

todos os documentos exigidos pela legislação, de cada um de seus empregados, referentes ao 

mês anterior. 

 

14. DAS PENALIDADES 

14.1. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas; 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, a CONTRATANTE poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções: 

I- Advertência; 

II- Multa, nos seguintes termos: 

a) em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) do valor do serviço, por cada 

dia de atraso 

b) pela recusa em executar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento 

do prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

c) pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do segundo dia da 

data da notificação da rejeição, de 2% (dois por cento) do valor do bem ou do 

serviço, por cada dia decorrido; 
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d) pela recusa do FORNECEDOR em corrigir as falhas no serviço executado, 

entendendo-se como recusa o serviço não efetivado nos cinco dias que se 

seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do serviço rejeitado; 

14.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

14.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir ao CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido 

o prazo da sanção aplicada com base no item acima; 

14.5. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 

tratadas nos incisos I e II do item 10.2 acima: 

I- pelo descumprimento do prazo de execução do serviço; 

II- pela recusa em atender alguma solicitação para correção da execução do serviço, 

caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da data da rejeição, com a notificação devida;  

III- pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados 

no Edital. 

 

14.6. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às 

demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93. 

14.7. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando o seu total 

limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo das perdas e danos cabíveis. 

14.8. Fica o ente público CONTRATANTE, autorizado, após regular processo administrativo, em 

caso de aplicação de multa ao contratado, a haver o respectivo valor das multas mediante 

subtração do valor da garantia do contrato, caso esta tenha sido dada em dinheiro;  

14.9. Não se tratando de garantia em dinheiro, ou seja, em não sendo a garantia contratual de 

natureza que comporte pronta execução extrajudicial, a Administração exigirá o recolhimento 

da multa; 

14.10. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
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eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente, conforme determina o 

§1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93;  

14.11. O recolhimento da(s) multa(s) não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e 

danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

15. PERÍODO DE EXECUÇÃO  

O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quadro) meses, contado da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado até o limite permitido pela lei 8666/93. 

 

16. DAS REFERÊNCIAS FINAIS 

 

 Por tudo e conforme disposições das leis 8.666/93 e 10.520/02, estas são as referências técnicas que 

podem embasar o respectivo Edital Licitatório. 

 

17. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PRODUTOS  

 
Item Material/Servic ̧o Unid. 

medida 
Qtd 

licitada 
Valor 

unitário 
(R$) 

Valor 
total (R$) 

1 4683 - SISTEMA DE ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS 
Versão desktop deve ter os seguintes requisitos: Sistema 
para ambiente Windows; O suporte será feito via on-line e 
in loco conforme a necessidade do município sempre que 
for solicitado; Possuir Log de Manutenção de Dados com 
todas as versões de cada Registro Alterado ou Excluído 
no Banco de Dados, se um Registro for  alterado, a versão 
anterior deverá ser mantida, se um Registro for Excluído, 
deverá ser mantida uma cópia do registro; Relatórios 
gerados pelo usuário do sistema, a partir de gerenciador 
de relatórioe permitir exportar para PDF, WORLD, EXCEL, 
HTLM; O sistema já vem com várias possibilidades e 
modelos de relatório pronto para imprimir conforme a 
demanda do setor; Usar banco de dados SQL Server 2005 
Express Edition; possuir CONEXÃO on-line com o portal  
de NOTA FISCAL eletrônica do município via WEB e 
emitir todos os tipos de certidões municipais; emitir 2ª via 
de DAM'S de todos os impostos relativo ao minicípio; 
emitir notas fiscais Avulsas; no MODULO IMOBILIÁRIO 
deve ter controles de cadastro do imóvel com controle das 
unidades imobiliárias (setor, quadra, face de quadra, lote e 
sub-lote) da forma que o município tenha suasinformações 
configuradas de acordo com o código tributário do 
município; Cadastro e a manutenção dos logradouros do 
município; Cadastro e a manutenção dos equipamentos 

MÊS 12  
1.433,33333 

 
17.200,00 
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urbanos, características de urbanização e pavimentação 
por logradouro; Cadastro e controle das atualizações 
referente a loteamento; Cadastro e atualização de 
isenções por imóvel, seguindo especificações de tipo  de 
isenção; Controle da transmição do imóvel, com 
lançamento do ITBI (Urbano e Rural) e a emissão da guia 
para pagamento, segundo os valores  de avaliação; 
Cadastro e controle dos valores de avaliação do imóvel; 
Emissão de certidões negativa, positiva com efeito 
negativa e diversas; No MODULO MERCANTIL deve 
Permitir o cadastro e a manutenção de pessoas físicas ou 
jurídicas; cadastro dos contribuintes inscritos e não 
inscritos no município; controla e atualiza o cadastro dos 
contribuintes segundo  atividade mercantil e controla a 
titularidade sociétaria e os responsáveis pela empresa; 
Permitir a integração das empresas localizadas com o 
cadastro imobiliário, com atualização do uso de solo; 
controla  a emissão  das notas fiscais avulsas e notas 
fiscais das empresas; a emissão dos alvarás de 
funcionamento  dos contribuintes; emissão de certidões 
negativa, positiva com efeito de negativa e diversas; no 
MODULO DAM permitir o lançamento e emissão das 
guias para pagamentos de IPTU, ISSQN, ITBI, alvarás e 
todas as taxas; no MODULO de DIVIDA; controle total dos 
lançamentos e parcelamentos dos tributos em dívida ativa; 
no MODULO de ARRECADAÇÃO deve ter controle e 
gerencia das baixas manuais, com um controle da 
recepção, tesouraria e geração dos arquivos das 
remessas bancárias; no MODULO CERTIDÃO deve 
conter emissão de certidões de imóveis urbanos, imóveis 
rurais, mercantil, e certidões de débitos municipais; 
PLANEJAMENTO deve ter acesso as receitas, tributos, 
QDR - quadro detalhado da receita, CR contas de receitas 
STN, CRP contas de receitas próprias; integrado ao 
sistema de contabilidade gerando todas as guias de 
receitas na contabilidade do município. No MODULO DE 
FISCALIZAÇÃO controla toda a parte de fiscalização dos 
tributos. No MODULO CONTROLE DE OBRAS controla 
toda a parte de documentação, liberação de alvará de 
controle de obras, entre outros. No MODULO ISS 
SIMPLES NACIONAL - Controla toda a movimentação das 
declarações e pagamentos efetuados pelo contribuinte. 
Recepção e leitura dos arquivos DAS e DAF(607); No 
MODULO DE ISS BANCÁRIO - Controla o ISS das 
instituições financeiras. 

Total Geral 17.200,00 
 

José da Penha-RN, 07 de fevereiro de 2018 
 
 
 

Fabiano Ferreira Alves 
Pregoeiro 
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ANEXO II 

 
 
 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ARTIGO 7º - INCISO XXXIII - DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 
 
 

Declaro, com vista ao cumprimento de exigência do Edital de Licitação Pregão Presencial n.º 006/2018, 
sob as penas da Lei, por si e por seus sucessores e cessionários, que a empresa 
............................................................................................................ [inserir nome, endereço e inscrição 
no CNPJ] se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal.  

 
 
 
 
 
 

....................................................................  
[inserir data e local 

 
 
 
 

 ................................................................  
 

[inserir nome legível do representante legal da empresa, acima do qual deverá ser aposta sua 
assinatura]  
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ANEXO III 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

MUNICÍPIO DE JOSÉ DA PENHA-RN 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ........./2018 
 

Pregão Presencial Nº 006/2018 
 

 
Aos ________ (_____), nas dependência da Prefeitura Municipal de José da Penha, situada, a Rua 
Prefeito Francisco Fontes, Nº 22, Centro, José da Penha – RN – Centro, José da Penha/RN, o prefeito 
Municipal, Sr. Raimundo Nonato Fernandes, brasileiro, casado, CPF nº 074.327.554-34 e 

RG.115.383, nos termos do Artigo 15 da lei 8666/93, de 21 de junho de 1993, Lei Federal n.º 10.520, 
de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 014/2017, em face da classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Presencial nº 006/2018, para REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação da 
Comissão de Pregão, homologada em ...................................., resolve REGISTRAR OS PREÇOS das 
empresas com preços mais vantajosos, por item, observadas as condições do Edital que rege o Pregão 
Presencial, aquelas enunciada abaixo e nos itens que se seguem. 
 
ITEM 01 
Item 01 – _________________, Quantidade - ______________,Unidade de medida - ________________. 
1º. Colocado – Empresa ______________, no valor de R$ ___________; 
2º. Colocado – Empresa ______________; 
3º. Colocado – Empresa ______________. 
(...) 
Item 02 – _________________, Quantidade - ______________,Unidade de medida - ________________. 
1º. Colocado – Empresa ______________, no valor de R$ ___________ 
2º. Colocado – Empresa ______________; 
3º. Colocado – Empresa ______________. 
(...) 
 
ITEM 02 
Item 01 – _________________, Quantidade - ______________,Unidade de medida - ________________. 
1º. Colocado – Empresa ______________, no valor de R$ ___________; 
2º. Colocado – Empresa ______________; 
3º. Colocado – Empresa ______________. 
(...) 
Item 02 – _________________, Quantidade - ______________,Unidade de medida - ________________. 
1º. Colocado – Empresa ______________, no valor de R$ ___________ 
2º. Colocado – Empresa ______________; 
3º. Colocado – Empresa ______________. 
(...) 

 
1. OBJETO: 
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1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo o registro de preços dos produtos 
especificados no Anexo I (Termo de Referência) do Edital de Pregão Presencial nº 006/2018, 
que passa a fazer parte dessa Ata, como parte integrante. 

 
2. VIGÊNCIA  

 
2.1. A presente Ata de Registro de preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura. 
 

2.2. Nos termos do Art. 15 § 4º da lei 8666/93, esse Município não está obrigado a adquirir 
exclusivamente por intermédio dessa Ata, durante o seu período de Vigência, o objeto cujo 
preço nela estejam registrados, podendo adotar para tanto uma licitação específica, 
assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade 
de condições. 

 
3. CONTRATO 

 
3.1. Para consecução dos fornecimentos dos objetos registrados nessa Ata serão, quando o objeto 

exigir, celebrados contratos específicos com os licitantes. 
 

4. PREÇOS 
 
4.1. Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de preços 

constam da Ata de Julgamento de Pregão Presencial, em anexo a esta Ata. 
 
5. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
 

5.1. A solicitação de fornecimento à Contratada por parte dos Órgãos Participantes serão feitas por 
escrito, através de Ordem de fornecimento, datados e assinados pelo responsável 
 

5.2. As Ordens de Fornecimento poderão ser entregues diretamente no escritório da contratada ou 
encaminhado por meio eletrônico. 

 
5.3. Os fornecimentos deverão ser realizados de acordo com as especificações do Edital. 

 
5.4. Os fornecimentos serão efetuados conforme necessidade da contratante. 

 
5.5. Dentro do Prazo de Vigência contratual, o fornecedor está obrigado aos fornecimento dos itens 

desde que obedecidas as condições da Ordem de Fornecimento, conforme previsão do edital 
do Pregão presencial que precedeu a formalização da Ata. 

 
6. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
6.1. O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses: 
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6.1.1. quando o fornecedor na cumprir as obrigações constantes dessa Ara de Registro de 
Preços;  

6.1.2. quando o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem justificativa 
aceitável; 

6.1.3. Quando o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado se esse se tornar superior ao 
praticado no mercado; 

6.1.4. Quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar 
impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato 
superveniente, decorrente de fato fortuito ou de força maior; 
 

6.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos itens anteriores, 
será formalizada em processo próprio e comunicada por correspondência, com aviso de 
recebimento, assegurado o contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 

6.3. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o 
preço registrado. 

 
7. PENALIDADES 

 
7.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de José da Penha/RN 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 

7.1.1. Advertência; 
7.1.2. multa, no percentual máximo de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do objeto 

não fornecido, no caso de inexecução total ou parcial do objeto; 
7.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
7.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias. 
 
7.2. A aplicação da sanção prevista no item 7.1.1 não prejudica a incidência cumulativa das 

penalidades dos itens 7.1.2 e 7.1.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em 
caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de 
inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa 
prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
7.3. A inexecução do contrato, de que trata o item 7.1, é configurada pelo descumprimento total 

ou parcial das exigências contidas no Termo de Referência. 
 
7.4. As sanções previstas nos itens 7.1.1, 7.1.3 e 7.1.4 do item 7.1 poderão ser aplicadas 

conjuntamente com o item 7.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 
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7.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o item 7.1, reserva-se a Prefeitura Municipal de José da 
Penha/RN, o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela 
ordem de classificação. 

 
7.6. Ocorrendo a hipótese do item anterior, a segunda adjudicatária ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas nesta cláusula. 
 
7.7. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

 
 
8. FISCALIZAÇÃO 

 
8.1. Cabe ao Órgão Participante proceder a fiscalização rotineira do material recebido, quanto à 

quantidade, ao atendimento de todas as especificações e horários de entrega. 
 

8.2. Os fiscais dos Órgãos Participantes estão investidos do direito de recusar, em parte ou 
totalmente, o material que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que esteja sendo 
entregue fora do horário preestabelecido. 

 
8.3. As irregularidades constatadas pelos Órgãos Participantes deverão ser comunicadas ao Órgão 

gerenciador, no prazo máximo de 48 horas, para que sejam tomadas as providências 
necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas as penalidades previstas.  

 
9. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

 
9.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de 

Registro de Preços ou não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das 
situações a seguir, quando vierem a atrasar a entrega dos produtos no local onde estiver 
sendo executado o objeto contratado: 
 

9.1.1. Greve geral; 
9.1.2. Calamidade pública; 
9.1.3. Interrupção dos meios de Transporte; 
9.1.4. Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais e; 
9.1.5. Outros quadros que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Código Civil 

Brasileiro (Lei nº 10406/2002) 
 

9.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada. 
 

9.3.  Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá 
ser comunicado ao Órgão Participante, até 24h após a ocorrência. Caso não seja cumprido 
este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data 
de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 
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10. FORO  
 

10.1. Para resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito 
o Foro da cidade de Luis Gomes/RN. 

 
11. CÓPIAS  

 
11.1. Da presente Ata serão extraídas as seguintes cópias: 

 
11.1.1. Uma para o Órgão gerenciador; 
11.1.2. Uma para a empresa registrada; 
11.1.3. Uma em extrato para publicação na Imprensa Oficial; 
11.1.4. Uma para o Órgão Participante. 

 
E assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as condições estabelecidas na 
presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos responsáveis das partes e testemunhas. 
 
José da Penha, em...................de..................de 2018. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL  
 
EMPRESAS REGISTRADAS 
 
TESTEMUNHAS 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
 
O Município de José da Penha, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.357.642/0001-54, por seu representante legais abaixo firmado, pelo presente instrumento contrata 
com o fornecedor adiante qualificado, o fornecimento do objeto descrito neste documento, nas 
condições do edital (e seus anexos) do Pregão Presencial nº 006/2018, para REGISTRO DE PREÇOS 
realizada conforme legislação Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº. 
014/2017, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666-93, indicado abaixo, comprometendo-se 
as partes pelas obrigações de fornecimento e pagamento consignadas neste documento, que serve de 
instrumento contratual para fins de Lei, como segue:  
 
1. DO OBJETO 
  

1.1. A presente Ordem de Fornecimento tem como objeto a Registro de Preços para contratação de 
empresa especializada em implantação e suporte de sistemas informatizados para utilização 
na Prefeitura Municipal de José da Penha - RN.. 
 

1.2. Os itens referentes a esta Autorização de Fornecimento estão discriminados anexos a esta 
peça, com suas respectivas especificações, quantidades e preços. 

 
2. DA ENTREGA: 

 
2.1 A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 05 DIAS ÚTEIS APÓS A ORDEM DE 

COMPRAS., aos cuidados do Gestor de contratos designado pela Portaria n.º 009/2017, gestor 
esse, que será responsável pelo recebimento deste objeto. 

2.2 A entrega deverá ser efetuada no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de José da Penha/RN, 
situado à Rua Prefeito Francisco Fontes, Nº 22, Centro, José da Penha – RN, Centro, das 
7h30min às 13h. 

2.3 Maiores Informações pelo fone 84 3385-2005. 
 
3. DO RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO DA DESPESA: 

 
3.1. A Comissão responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a documentação 

legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos 
respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade 
apresentadas, bem como se o objeto atendem às especificações e condições deste edital, 
assim como estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, em 
não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 
 

3.2. As certidões de que tratam o item anterior se resumem as mesmas descritas nos itens 9.1.6.3 
a 9.1.6.7 do Edital. 
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3.3. Após o cumprimento de todas as providências que trata os itens 9.1 a 9.2 do Edital, a 
documentação deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de 
pagamento. 
 

3.4. Depois de recebida a documentação, o setor de gestão orçamentário-financeira procederá à 
realização do registro contábil da liquidação da despesa em até 3 (três) dias úteis. 
 

4. DO PAGAMENTO: 
 

4.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, 
devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da 
Prefeitura Municipal, correndo a despesa nas dotações orçamentárias:  

 
513 - 2 . 2003 . 4 . 123 . 2 . 2.4 . 0 . 339039 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 
4.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a 
fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do 
documento fiscal para pagamento. 

 
4.3. O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – TCE/RN, subsidiada 

pelo art. 5º da Lei 8.666/93 e regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 014/2017, obedecendo 
a ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 

 
4.4. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado 

após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte 
diferenciada de recursos, e os prazos: 
 

4.4.1. de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 
equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com relação às obrigações de baixo valor, que são as obrigações cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24.  

 
4.4.2. de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos 

demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
 

4.5. Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao 
fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade 
gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao 
prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem 
cronológica das exigibilidades. 

 
5. Fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, o edital de licitação e seus 

anexos, acima indicados, bem como a ata de julgamento correspondente, que explicam as demais 
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condições deste fornecimento, processando-se na forma do inciso II do Art 15 da Lei 866/93, com 
as quais o Fornecedor/Contratado, abaixo assinado, se obriga, sob as penas da Lei. 

 
E por assim estarem de acordo, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, 
elegendo o Foro do Município de Luiz Gomes/RN, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as 
eventuais questões dele decorrente. 
 
 
 

EMITIDA EM....../......../......... 
 
 
 
 

........................................................................................ 
Prefeitura Municipal de José da Penha/RN 
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ANEXO V 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO N.º xxxxxxxxx/2018 
 

(Pregão Presencial nº 006/2018) 
 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de José da Penha/RN, através da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DA PENHA/RN, com sede a Rua Prefeito 

Francisco Fontes, n.º 22, Centro, José da Penha/RN, CEP: 59.980-000, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 08.357.642/0001-54 daqui por diante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado por sua Prefeito Municipal, Senhor RAIMUNDO NONATO FERNANDES, 

brasileiro, casado, CPF nº 074.327.554-34 e RG.115.383, Prefeito Municipal, de ora em diante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa ..........................., CNPJ/MF 
nº ...................., com sede à Rua..................... , Cidade de ....................., Estado do ......................., 
aqui denominada simplesmente de CONTRATADA estando as partes sujeitas às normas da Lei 8.666 
de 21 de junho de 1993, e subsequentes alterações, obedecidas as condições estabelecidas na 
licitação realizada na modalidade Pregão Presencial Nº 006/2018, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Tem por objeto o presente Instrumento, a Registro de Preços para contratação de empresa 
especializada em implantação e suporte de sistemas informatizados para utilização na Prefeitura 
Municipal de José da Penha - RN.. 
 
1.2 Todos os itens deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles 
naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão 
Presencial  MERGEFIELD MODALIDADE N° 006/2018, juntamente com seus anexos e a proposta da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 
 
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 
total de R$______________ (_________________________), de acordo com a proposta abaixo 
descrita: 
 

ITEM UND QUANT DESCRIÇÃO VL UNT VL TOTAL 
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2.2 Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos, despesas, impostos, embalagem, 
seguro de transporte, transporte (carga e descarga) até o destino, bem como, toda e qualquer taxa que 
vier a incidir sobre o objeto.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1 O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente 
rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Prefeitura Municipal, 
correndo a despesa nas dotações orçamentárias: 513 - 2 . 2003 . 4 . 123 . 2 . 2.4 . 0 . 339039 Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 
3.1.1 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se 
acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 

 
3.2 O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – TCE/RN, subsidiada pelo 
art. 5º da Lei 8.666/93 e regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 014/2017, obedecendo a ordem 
cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 

 
3.3 No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após 
expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e 
os prazos: 

 
3.3.1 de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 
equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relação 
às obrigações de baixo valor, que são as obrigações cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24.  

 
3.3.2 de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais 
casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
3.4 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao 
fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora 
exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das 
liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
4.1 A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 05 DIAS ÚTEIS APÓS A ORDEM DE COMPRAS., 
aos cuidados do Gestor e Fiscal de Contratos FRANCISCO DE ASSIS PAULINO E 

SILVA designado pela Portaria 007/2018. 
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4.2 A entrega deverá ser efetuada no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de José da Penha/RN, 
situado à Rua Prefeito Francisco Fontes, Nº 22, Centro, José da Penha – RN, Centro, das 7h30min às 
13h. 
 
4.3 Maiores Informações pelo fone 84 3385-2005. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO DA DESPESA: 

 
5.1 A Comissão responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a documentação legalmente 
exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos 
expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como se o objeto 
atendem às especificações e condições deste edital, assim como estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 
 
5.2 Após o cumprimento de todas as providências que trata os itens 5.1, a documentação deverá ser 
imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento. 

 
5.3 Depois de recebida a documentação, o setor de gestão orçamentário-financeira procederá à 
realização do registro contábil da liquidação da despesa em até 3 (três) dias úteis. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1 Compete à Contratante: 
 
6.2 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1 Compete à Contratada: 
 
7.1.1 A Contratada se compromete a fornecer o objeto, observando as exigências da Secretaria, 
quanto à qualidade, embalagem e quantidades previstas no Anexo I do edital; 
7.1.2 – O objeto deverá ser entregue dentro do prazo estabelecido e nas quantidades solicitadas, sob 
pena de responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior; 
7.1.3 – Todo o transporte a ser executado em função da entrega será única e total responsabilidade da 
contratada, correndo por sua conta e risco, inclusive fretes, embalagens, carga e descarga; 
7.1.4 – A Contratada responsabilizará por todos os danos causados por seus empregados a Secretaria 
e/ou terceiros; 
7.1.5 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.6 – A Secretaria, através de representante e a qualquer tempo, terá acesso à inspeção do objeto a 
ser entregue pelo fabricante ou fornecedor, verificando as condições de atendimento à proposta; 
7.1.7 - A Secretaria através de servidor responsável técnico está autorizada a receber e fiscalizar o 
padrão de qualidade do objeto fornecido; 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL 
 
8.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de José da Penha/RN poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 
8.1.1 advertência; 
8.1.2 multa, no percentual máximo de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do objeto não 
fornecido, no caso de inexecução total ou parcial do objeto; 
8.1.3 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
8.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultada a 
defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias. 

 
8.2 A aplicação da sanção prevista no item 8.1.1 não prejudica a incidência cumulativa das penalidades 
dos itens 8.1.2 e 8.1.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de 
atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas 
mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. 

 
8.3 A inexecução do contrato, de que trata o item 8.1, é configurada pelo descumprimento total ou 
parcial das exigências contidas no Termo de Referência. 

 
8.4 As sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3 e 8.1.4 8 poderão ser aplicadas conjuntamente com o 
item 8.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
8.5 Ocorrendo a inexecução de que trata o item 8.1, reserva-se a Prefeitura Municipal de José da 
Penha/RN, o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 
classificação. 

 
8.6 Ocorrendo a hipótese do item anterior, a segunda adjudicatária ficará sujeita às mesmas condições 
estabelecidas nesta cláusula. 

 
8.7 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
9.1 O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 
e seguintes da Lei nº 8.666/93. 
 
9.2 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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10.1 O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n.º 8.666/93 de 21 
de junho de 1993, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
 
11.1 A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, 
será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 
documentos ou cartas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Luis Gomes/RN, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente Contrato. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus 
sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 
 

José da Penha/RN, ...... de .................. de 2018. 
_______________________________________ 
Prefeito Municipal 
______________________________________ 
Contratada 
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ANEXO VI 
 
 
 
 

(MODELO) CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

Pregão Presencial Nº 006/2018 
 
 
 

(Nome da Empresa), neste ato representada por seu sócio-gerente/presidente/diretor ........................... 
credencia o Sr(a) ............................................, conferindo-lhe todos os poderes gerais necessários à 
prática de quaisquer atos relacionados com o Pregão Presencial nº 006/2018, especialmente os de 
rubricar toda a documentação e as propostas, emitir declarações, apresentar reclamações, 
impugnações ou recursos, desistir de prazos recursais, assinar atas e ofertar lances verbais de preço 
na sessão. 
 
 
 
 
 

....................................................................  
[inserir data e local 

 
 
 
 

 ................................................................  
 

[inserir nome legível do representante legal da empresa, acima do qual deverá ser aposta sua 
assinatura]  
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ANEXO VII 
 
 
 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 

Pregão Presencial Nº 006/2018 
 
 
 

(Nome da Empresa), neste ato representada por seu sócio-gerente/presidente/diretor ........................... 
representante legal, CPF nº ________________________________, DECLARO, sob as penas da lei, 
que o licitante cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento 
convocatório do Pregão Presencial nº 006/2018, realizado pela Prefeitura Municipal, inexistindo 
qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 
 
 
 
 
 
 

....................................................................  
[inserir data e local 

 
 
 
 

 ................................................................  
[inserir nome legível do representante legal da empresa, acima do qual deverá ser aposta sua 
assinatura]  
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ANEXO VIII 
 
 
 
 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 
 

Pregão Presencial Nº 006/2018 
 
 
 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
 
 

....................................................................  
[inserir data e local 

 
 
 
 

 ................................................................  
[inserir nome legível do representante legal da empresa, acima do qual deverá ser aposta sua 
assinatura]  
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ANEXO IX 
 
 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA. 
 

Pregão Presencial Nº 006/2018 
 
 
 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº., sediada, (Endereço Completo) Declaro(amos) para todos os fins de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão presencial, que 
estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 
2014. 

 
 
 
 
 
 
 

....................................................................  
[inserir data e local 

 
 
 
 

 ................................................................  
[inserir nome legível do representante legal da empresa, acima do qual deverá ser aposta sua 
assinatura]  

 
 

 


